
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032395-40.2014.8.26.0001/01 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de
Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a YOON JONG HUH, (RNE nº: W130657-0-DPF/
DF e CPF/MF nº 213.120.698-48), e sua esposa, SEUNG HYUN CHOI HUH, (RNE V001275-4-DPF/DF,
e CPF/MF sob o nº 143.981.008-73), que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SAN REMO, lhe ajuizou uma ação
cobrança, rito Ordinário, ora procedimento comum em fase de Cumprimento de Sentença, referente ao débito
condominial do imóvel situado na Rua Copacabana, nº 358, Santana, apartamento nº 111. Encontrando-se os
executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue
o pagamento do débito de R$ 68.148,03, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive
advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de
honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Transcorrido o prazo retro
sem o pagamento voluntário inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independente de
penhora ou nova intimação apresente impugnação, nomeando-se, se o caso, curador especial Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1061524-84.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Compromisso Exeqüente: CONDOMINIO EDIFICIO BARÃO DE OURO BRANCO Executado:
X3 Telecomunicações e Equipamentos Ltda e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1061524-84.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Márcio Antonio Boscaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) X3 Telecomunicações
e Equipamentos Ltda, CNPJ 05.075.341/0001-40 e ARIOVALDO SCARDIGNO APRIKIAN - CPF -
022.166.548-09 , que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CONDOMINIO
EDIFICIO BARÃO DE OURO BRANCO, objetivando a quantia de R$ 150.674,17, referente ao débito do
Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, os réus será considerado
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2017.   26 e 27/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0027958-59.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Lidiane Rafaela Lisboa que lhe foi proposta uma ação de reparação de danos, por parte de Patricia Emidio 
dos Santos; ora em fase de Cumprimento de Sentença Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito de R$ 17.004,09 (março/2017), atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor 
total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente impugnação (art.525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. [25,26] 

FOROS REGIONAIS. SÃO MIGUEL PAULISTA. VARAS CÍVEIS. 2ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0011137-47.2012.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Elivaldo Lino Borges, (CPF
290.229.718-13), Elivaldo Lino dos Santos - ME, (CNPJ 05.256.691/0001-02), que HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 176.884,59 (novembro de 2016), representada pela cédula de Credito Bancário
- Empréstimo Capital de Giro nº 0343-12009-90. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metada, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o deposito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silencio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ”    25 e 26 / 07 / 2017

25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO: nº 0133446-81.2009.8.26.0100. A Dra. Cristina Inokuti, Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber a Williton Janeirino Barbosa Lacerda (RG nº
14579037-X e CPF nº 083.513.388-50), que Prudência Fomento Mercantil Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 47.397,44 (outubro/2016), representada pelos Intrumentos Particulares de Reconhecimento de Dívida
e Notas Promissórias. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 (três) dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 (quinze)
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. NADA MAIS. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 14 de março de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    25 e 26 / 07 / 2017

25 e 26/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 DIAS, expedido nos autos
do processo nº 0127460-98.2006.8.26.0053. O Doutor Sérgio Serrano Nunes Filho, Juiz de Direito da 1ª Vara da
Fazenda Pública da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS, que a Companhia
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SABESP, move ação de Instituição de Servidão Administrativa de
Passagem com pedido de Imissão Provisória na Posse, a qual encontra-se em fase de cumprimento de sentença, em
face de Pincéis Tigre S/A (CNPJ. 61.182.606/0001/80), objetivando instituir servidão de passagem em uma área total
de 1.103,09m², localizada no Sítio Boaçava, antiga Chácara Upton, Bairro de Água Vermelha, no 31º Subdistrito
Pirituba, objeto da matrícula nº 22.862 do 16º CRI da Capital/SP. E para fins de levantamento dos depósitos
efetuados, em momento oportuno e, se em termos, foi determinada a expedição do presente edital, com o prazo de
10 dias a fluir da 1ª publicação no D.J.E., nos termos do art. 34 do D.L. 3.365/41. Será o edital afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de julho de 2017.

                            JORNAL ‘ O DIA ”    25 e 26 / 07 / 2017

25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0044390-
66.2011.8.26.0100 ( USUC 972 ). O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) herdeiros de Giuseppe Dalio ou Giuseppe D�Elia, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Maria Berni Nadalin, Danilo Mello
Nadalin, Claudia Nadalin e Diego Bertoncin Nadalin ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre
o imóvel localizado na Rua Duarte de Azevedo, nº 912, Subdistrito Santana, São Paulo, SP, com área de 712,15 m2, inscrito
no cadastro municipal sob o nº 073.269.0046-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após
o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                       JORNAL “ O DIA ”    25 e 26 / 07 / 2017

25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0076535-47.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Thania Pereira Teixeira De Carvalho Cardin, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) Roselito Leite da Silva, CPF 050.355.858-32, Comald Comercial de Peças Diesel Ltda, CNPJ 55.777.767/0001-
13, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, objetivando
a quantia de R$ 27.168,21 (outubro de 2012), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 0206-
10950-20, firmada em 31/08/2011. Estando os executados em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL ‘ O DIA ”    25 e 26 / 07 / 2017

25 e 26/07

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0206217-23.2010.8.26.010. A Dra. Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto,
Juíza de direito da 15ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a PP3 Promotion Consultoria e Comunicação
Ltda-ME(CNPJ.005.940.493/0001-63) e Paulo César Persigo (CPF.176.874.098-41), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantias de R$226.068,41 (março de 2011), representada pela Cédula de Crédito
Bancário Empréstimo � Capital de Giro nº 4.052.007, carteira 385, conta corrente nº 126.101-0, agência 0292. Estando
os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduza pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 05/05/2017.

                             JORNAL “ O DIA ”    25 e 26 / 07 / 2017

25 e 26/07

29º Vara Cível da Capital/SP.
Edital de Citação Prazo de 20 dias nos autos da Ação de Execução de Titulo Extrajudicial
Proc.0212170.31.2011.8.26.0100 por parte de Antonio Geraldo de Padua A Dra.Laura de Mattos Almeida Juiza
de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP Faz Saber a Working Marketing Promoções e
Recursos Humanos Ltda Multi Imagens e Produções CNPJ 01.815.085/0001/29, Objetivando o recebimento
do Valor de R$ 3.483,13 (Nov/2011) decorrente dos alugueis não pagos Estando a ré em lugar incerto e não
sabido.foi determinada a Citação por edital para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de
03 dias pague o debito atualizado (reduzidos pela metade daquele fixado em  caso de pagamento neste prazo)
ou oferecer embargos a Execução no prazo de 15 dias independentemente de penhora deposito ou caução
(art.736 e 738 do NCPC) Fica  a ré devidamente Citada da ação.Não sendo impugnada e nem pago o debito
a ré será considerado revel caso em que será nomeado curador especial.Será o edital por extrato,afixado e
publicado na forma da lei.Nada Mais Dado e passado nesta cidade de São Paulo aos,10 de Maio de 2017.

25 e 26/07

PROCESSO N°1000745-92.2016.8.26.0004 Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1000745-
92.2016.8.26.0004. O Dr. Julio Cesar Silva de Mendonça Franco, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro
Regional IV - Lapa/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a CAROLINA DE GRAMMONT MIELLI EPP,
CNPJ 16.852.047/0001-13, na pessoa do seu representante legal que o BANCO BRADESCO S/A lhe ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$32.557,60, referente à Cédula de Crédito
Bancário CCBs nº 7.976.505, já acrescido de multa e de juros moratórios vencidos. Estando a executada em
lugar ignorado e incerto foi deferida a CITAÇÃO, por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado,
quando então a verba honorária que foi fixada em 10% sobre o débito, será reduzida pela metade, e querendo
ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhe nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, requerer que o pagamento
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão
a fluir, após os 20 dias supra. Não sendo apresentados embargos à execução, a executada será considerada
revel, sendo-lhe nomeado curador especial. NADA MAIS. Será o presente edital por extrato, publicado na
forma da lei. São Paulo, 12 de julho de 2017. 25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014823-07.2009.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Genivaldo João da Costa, Rua Canguira, 60, Vila Nova Cachoeirinha
- CEP 02673-010, São Paulo-SP, CPF 041.087.788-39, RG 19513994X, Brasileiro, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Ana Maria
Dalberto Gomes, alegando em síntese: ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 15.278,64 (set/2015), referente ao débito dos cheques nºs 000026,
000027, 000028 e 000040, nos valores de R$ 1.240,00, R$ 1.200,00, R$ 1.230,00 e R$
1.500,00, respectivamente, sacados contra o Banco Bradesco, Agência 0545-2 - Conta
Correte 700017-0, devolvidos pelas alíneas 11 e 21. Estando o executado em local ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao
executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de maio de 2017. B 25 e 26/07

2ª VARA CIVEL – FORO REGIONAL VII – ITAQUERA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020267-67.2014.8.26.0007.O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Sueli Juarez
Alonso, na forma da Lei, etc., Faz Saber a RAFAEL DUTRA DESOUZA (CPF. 269.076.998-00), que ZKG9
Soluções Empresariais Ltda, lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia
de R$ 3.080,43 (Junho de 2014),referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado com
a SECID SociedadeEducacional Cidade de São Paulo Ltda., curso de Análise e Desenv. de Sistemas, não
cumprindocom os pagamentos dos meses: Fevereiro, Março, Abril, Maio e Junho ano letivo 2010. Estandoo
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatosalegados na inicial. Será o
presente, afixado e publicado. São Paulo 25 e 26/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE Cristiano 
Sileo Calderon, REQUERIDO POR Eduardo Ribeiro da Silva 
e outros - PROCESSO Nº0619097-50.2008.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco 
Aurélio Paioletti Martins Costa, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Cristiano Sileo Calderon, que por parte de Eduardo 
Ribeiro da Silva e outros, foi requerida a Declaração de 
Ausência, alegando a requerente, em síntese, que conforme 
declaração feita pelos mesmos (folhas 02/05), que o mesmo 
encontra-se desaparecido há aproximadamente 21 anos. 
Sendo relacionado,para fins de arrecadação o seguinte bem: 
um terreno com uma casa, situado na Rua Elias Bedran, 
147, parte do lote 18, quadra 2, bairro do Limoeiro, Distrito de 
São Miguel Paulista - SP, matrícula nº 103.388, Contribuinte 
111.216.0033-5. Pela r. decisão contida na sentença de 
folhas 125, foi declarada a ausência, nomeado curador ao 
ausente na pessoa de Nilza Calderon Sileo dos Santos. 
Nestas condições, é expedido o presente edital, anunciando 
a arrecadação e chamando o ausente para entrar na posse 
de seu bem, de conformidade com o artigo 1.161 do Código 
de Processo Civil. E, para que produza seus efeitos de 
direito, será o presente edital afixado no lugar de costume e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2016.     [26] 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0016274-40.2017.8.26.0100. O Dr. Fabio de Souza Pimenta, Juiz de 
Direito da 32ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Eduardo Leonardi Rivero, CPF 
nº. 143.979.638-60, que por parte de AGF Brasil Seguros S/A, na Ação Cumprimento de Sentença, foi determinada a sua 
Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpra voluntariamente a sentença, 
efetuando o pagamento da quantia de R$ 17.130,02, acrescida de custas, se houver, sob pena de incidência de multa de 
10% e honorários advocatícios fixados em 10%, e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 16/05/2017. 26 e 27/07

Edital de citação - Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0060509-05.2011.8.26.0100 - 
1436/11. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Letícia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Ernesto Vicente Saboya de Albuquerque e Lucia Ferreira 
Saboya de Albuquerque, Luis Antonio de Paiva, Julia Rosendo da Silva e Maria do Carmos Ramos, CONFINANTE 1 - a 
ser qualificado, CONFINANTE 2 - a ser qualificado, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Viviane Ferraz de Paula, Silvio Ferraz de Paula ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Av. Wilhelm friedrich Ladwig, 564, Jd. Imbé, São 
Paulo - SP, Cep. 05866-170, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036786-38.2014.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ 
SABER a(o) Andreia Timm Lipolis, CPF nº 173.220.188-93, que Ensino Supletivo Aliado Ltda ajuizou ação de execução, para 
cobrança de R$11.409,41(dez/14), referente a mensalidades escolares atrasadas dos períodos de 12/2009, 01 a 05/2010, 09 a 
12/2010; e 01 a 12/2010, dos contratos de prestação de serviços assinados entre as partes. Estando a executada em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% 
reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, após o prazo do presente edital, podendo, nesses 15 dias depositar 
30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 06 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado 
de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, sendo lhe nomeado 
Curador especial no caso do silêncio. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS                       [26,27] 
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Copom inicia reunião para definir taxa
de juros; Selic pode cair para 9,25%

São Paulo, quarta-feira, 26 de julho de 2017 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
(BC) iniciou na terça-feira (25),
em Brasília, a quinta reunião do
ano para definir a taxa básica de
juros, a Selic. Instituições finan-
ceiras, consultadas pelo BC, es-
peram que a Selic seja reduzida
em 1 ponto percentual caindo
para 9,25% ao ano.

Hoje, pela manhã, o presiden-
te do BC, Ilan Goldfajn, e direto-
res do banco analisam o merca-
do. À tarde, é feita a análise de
conjuntura. Nesta quarta-feira

(26), à tarde, no segundo dia de
reunião, após estudo da pers-
pectiva para a inflação e das al-
ternativas para a Selic, a direto-
ria do BC define a taxa. A deci-
são será anunciada às 18h. Para
o mercado financeiro, a Selic
continuará a ser reduzida em
2017, encerrando o período em
8% ao ano.

A taxa Selic vem sendo dimi-
nuída desde outubro do ano
passado, quando passou de
14,25% para 14% ao ano. Em no-
vembro, houve mais um corte de

0,25 ponto percentual, seguido
por reduções de 0,75 ponto per-
centual em janeiro e em feverei-
ro. O Copom acelerou o ritmo de
cortes para 1 ponto percentual
nas reuniões de abril e maio.
Atualmente, a taxa está em
10,25% ao ano.

Com o aumento dos tributos
sobre combustíveis, o mercado
financeiro aumentou levemente a
projeção para a inflação, após
sete reduções seguidas. Entre-
tanto, a projeção para o Índice
Nacional de Preços ao Consumi-

dor Amplo (IPCA) continua abai-
xo do centro da meta a ser perse-
guida pelo BC, que é 4,5%. Para
o mercado financeiro, a inflação
vai encerrar 2017 em 3,33%.

A Selic é um dos instrumen-
tos usados para influenciar a ati-
vidade econômica e consequen-
temente a inflação. Quando o
Copom diminui os juros básicos,
a tendência é que o crédito fi-
que mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, redu-
zindo o controle sobre a infla-
ção. (Agencia Brasil)

CMN amplia renegociação de dívidas de
produtores atingidos pela seca no Nordeste

Os produtores rurais afeta-
dos pela seca no Nordeste e no
norte de Minas Gerais poderão
renegociar as dívidas do crédi-
to rural, mesmo as operações de
crédito que já tenham sido pror-
rogadas. O Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN) decidiu am-
pliar os débitos a serem refinan-
ciados em decorrência da estia-
gem nos municípios da área de
atuação da Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene).

Poderão ser renegociadas as
operações de crédito rural de
custeio (plantio e manutenção
da lavoura) ou de investimen-
tos contratadas de 1º de janeiro
de 2012 a 31 de dezembro de
2016. O produtor ou a coopera-
tiva rural terão perdão da multa
e de demais encargos e refinan-
ciarão e pagarão as parcelas por
nove anos, começando somen-
te em 2021.

Os pedidos de renegociação
precisam ser feitos até 29 de de-

zembro deste ano. Os mutuários
pagarão os juros originais dos
contratos. Em nota, o Ministé-
rio da Fazenda informou que a
medida visa a minimizar os efei-
tos negativos na produção e
renda dos agricultores da região
da Sudene em função da estia-
gem ocorrida a partir de 2012.

Em maio, o CMN tinha apro-
vado renegociação semelhante,
mas apenas para débitos ven-
cidos ou a vencer desde 1º de
janeiro de 2016 a 29 de dezem-

bro deste ano. Agora, as opera-
ções de crédito contratadas de
2012 a 2015 também poderão
entrar na renegociação.

A medida foi aprovada na
reunião do CMN de segunda-
feira (24), mas só foi divulgada
nesta terça-feira. O CMN é com-
posto pelos ministros da Fazen-
da, Henrique Meirelles; do Pla-
nejamento, Dyogo Oliveira, e
pelo presidente do Banco Cen-
tral, Ilan Goldfajn. (Agencia
Brasil)

Brasil registra queda de 4% no número
de linhas de celular

O número de linhas de celu-
lares em operação no país regis-
trou uma queda de 4,46% em ju-
nho deste ano, na comparação
com o mesmo mês do ano pas-
sado. Segundo a Agência Naci-
onal de Telecomunicações (Ana-
tel), foram registradas 242,11 mi-
lhões de linhas móveis ativas no
mês passado. A queda em rela-
ção a maio foi de 2,3 mil linhas.

Nos últimos 12 meses, a em-
presa Vivo registrou crescimen-
to de 1,41%, enquanto a Claro, a
Tim e a Oi tiveram reduções de
6,21%, 4,93% e 11,61%, respec-
tivamente, no número de linhas

ativas. A tecnologia 4G teve um
aumento de 5,54% em junho, na
comparação com o mês anterior.

O número de linhas de celu-
lar começou a cair há cerca de
dois anos no país. Em maio de
2015, foram registrados 284,1
milhões de celulares e, desde
então, começou a haver redução
nos números.

Segundo a Anatel, a queda
do número de celulares é conse-
quência da redução da tarifa de
interconexão, que é o valor co-
brado entre empresas fixas e mó-
veis para a realização das liga-
ções e do valor de remuneração

de uso de rede, praticado entre
as operadoras de celulares. Isso
faz com que as pessoas não pre-
cisem ter mais de um chip para
falar com números de outras
operadoras. A desaceleração
econômica também contribui
para o encolhimento da base de
acessos móveis.

Os estados que apresenta-
ram maior queda no número de
linhas móveis em junho, quan-
do comparado com maio deste
ano, foram Rio Grande do Sul (-
0,30 %) , Pará (-0,34 %) e Bahia (-
0,11 %). Já os estados com mai-
or crescimento no número de li-

nhas foram São Paulo, com au-
mento de 0,20 %, Pernambuco,
com 0,11% e Ceará, com 0,11%.
Nos últimos 12 meses, todos os
estados apresentaram queda no
número de linhas móveis.

TV por assinatura
O número de assinantes de

TV paga também vem caindo no
país. Entre abril e maio, a queda
foi de 0,73% e nos últimos 12 me-
ses a redução registrada pela
Anatel foi de 1,39%. Atualmen-
te, o país tem 18,64 milhões de
clientes de TV por assinatura.
(Agencia Brasil)

O Conselho Nacional de
Política Energética (CNPE)
publicou no Diário Oficial da
União de terça-feira (25) au-
torização para que a Agência
Nacional de Petróleo, Gás Na-
tural  e Biocombustíveis
(ANP) promova modificações
nas áreas de exploração e
produção de petróleo seleci-
onadas para oferta nas roda-
das de licitações previstas
para 2018 e 2019.

As mudanças constantes
da Resolução CNPE 16/2017
permitem que a agência possa
incluir blocos da Bacia de Ser-
gipe-Alagoas (setores SSE-
AL-AUP1 e SSEAL-AUP2) e
da Bacia de Pernambuco-Pa-
raíba (setor SPEPB-AP3) na
15ª Rodada de Licitações de
blocos Exploratórios. As alte-
rações admitem, ainda, na
mesma rodada, a inclusão de
blocos da Bacia de Campos
(setor SC-AP5), excluindo-os
da 16ª Rodada de Licitações
de blocos exploratórios.

Na mesma resolução, a
ANP é autorizada a incluir os
blocos da Bacia de Campos
(setor SC-AP4) na 16ª Roda-
da de Licitações, prevista
para 2019, e consequentemen-
te excluindo-os da 15ª Roda-
da; e a ampliar para sul a área
do prospecto de Uirapuru, na
Bacia de Santos, visando
avaliar os parâmetros técni-
cos e econômicos para sua
oferta na Quarta Rodada de
Licitações de blocos sob o
Regime de Partilha de Produ-
ção, previsto para o próximo
ano.

CNPE altera oferta de
áreas nas licitações de
blocos de petróleo em

 2018 e 2019
Mercado de Combustíveis
Também hoje, o CNPE, em

publicação no Diário Oficial
da União, lançou as diretri-
zes para o mercado de com-
bustíveis. A Resolução nº 15,
de 8 de junho de 2017, esta-
belece diretrizes estratégicas
para o desenvolvimento do
mercado de combustíveis,
demais derivados de petróleo
e biocombustíveis, com o ob-
jetivo de embasar a proposi-
ção de medidas que contribu-
am para a garantia do abaste-
cimento nacional.

A resolução cria ainda o
Comitê Técnico Integrado
para o Desenvolvimento do
Mercado de Combustíveis,
demais Derivados de Petró-
leo e Biocombustíveis, inte-
grado pelo Ministério de Mi-
nas e Energia, que o coorde-
nará, pela ANP e outros ór-
gãos.

As informações relativas
às publicações encontram-se
no site da ANP no endereço
h t t p : / / w w w. a n p . g o v. b r /
wwwanp/.

Ainda em relação aos lei-
lões de áreas exploratórias, a
ANP está realizando hoje Au-
diência Pública de Pré-Editais
e Minutas da 2ª e 3ª Rodadas
do Pré-Sal. A audiência, num
hotel da Zona Sul do Rio de
Janeiro, foi aberta às 9h pelo
diretor da agência da ANP,
Waldyr Barroso. As duas ro-
dadas estão marcadas para o
dia 27 de novembro e nelas
serão ofertadas áreas nas ba-
cias de Campos e de Santos.
(Agencia Brasil)
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Citação - Prazo 30 dias - Proc. 0029095-06.2013.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso,
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera. Faz Saber a Reivax
Indústria e Comércio Limitada, na pessoa de seus representantes legais, que Cia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 16.701,40 (03/
2011), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente
ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à
Avenida Ragueb Chohfi, nº 3.068 (RGI 216430674). Estando os requeridos em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias
supra, contestem, sob pena de serem considerados revéis, sendo nomeado curador especial,
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 02 de junho de 2017.          B 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013470-18.2011.8.26.0001
A MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
EMPÓRIO RIBAMAR LTDA, CNPJ 57.015.349/0001-14, que Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S/A ajuizou uma ação de Procedimento Comum, objetivando a
condenação da ré ao pagamento da quantia de R$ 42.304,72 (02/2011), corrigidos e
acrescidos de encargos legais, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia
elétrica do imóvel situado na Avenida Antenor Navarro, 681, Jardim Brasil, São Paulo-SP.
Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
14 de junho de 2017.          B 26 e 27/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0101572-
15.2008.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto Gibin Villela, na forma da Lei, etc. Intimação
- Prazo 20 dias. Proc. 0101572-15.2008.8.26.0003 (003.08.101572-1). O Dr. Alberto Gibin
Villela, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional III Jabaquara/SP. Faz Saber a
Rene José Marson, CPF 037.002.278-50 e Vera Lúcia Junker Marson, CPF 311.326.000-
06, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Condomínio Edifício Piazza
Navona, foi julgada procedente, condenando os réus ao pagamento de R$ 12.338,11
(24.07.2015). Estando os réus em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra, sob pena não o fazendo, ser
acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º
do NCPC), ou ser levado a efeito a penhora efetuada sobre o apartamento nº 4-C, localizado
no andar inferior o Bloco C, do Edifício Plazza Navona, situado na Av. Muzambinho, 168,
42º Subdistrito-Jabaquara, matrícula 79.795 do 8º CRI/SP, podendo, no prazo de 15 dias
oferecerem impugnação, sob pena de prosseguir a ação. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei.          B 26 e 27/07

Citação Prazo 20 dias Processo 1054534-43.2015.8.26.0100. O Dr. Sang Duk Kim, Juiz
de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Adriana Minharro
Gambin, CPF 256.001.518-88, que Bm&fbovespa Supervisão de Mercados Bsm, ajuizou
em junho de 2015 uma ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao
pagamento do valor histórico de R$15.000,00 (a ser atualizado e acrescido de juros
moratórios desde 30.03.2015), bem como as custas, honorários e demais cominações,
referente à autoria e materialidade de infrações cometidas pela Ré no mercado de valores
imobiliários. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC) , sendo nomeado curador especial no caso de revelia (art. 257 §-V). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26 de junho de
2017.         B 26 e 27/07

Citação Prazo 20 dias Processo 0198989-60.2011.8.26.0100 (583.00.2011.198989). A Dra.
Carla Themis Lagrotta Germano, Juíza de Direito da 31ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a LM Zanini Comércio, Promoções e Assessoria Ltda - Epp, CNPJ 05.888.303/
0001-06, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander Brasil S/A, ajuizou
uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 75.027,80 (27.07.2011), acrescidos
de juros e correção monetária, referente ao débito do Contrato de Abertura de Crédito
Rotativo com Penhor de Direitos Creditórios VISANET nº 65093533-1, bem como ao
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue,
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se
verdadeiros os fatos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de junho de 2017. B 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1085410-44.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Consórcio Trólebus Aricanduva Ltda, CNPJ 05.065.744/0001-08, na pessoa de seu
representante legal que São Paulo Transportes SPTRANS ajuizou uma Ação de
Procedimento Comum, objetivando o pagamento à autora no valor de R$160.947,68 (08/
2016), corrigidos e acrescidos de encargos legais, referente as demandas judiciais
trabalhistas requeridas por Anderson Carlos da Silva, Alexandre Conti e Bento Evangelista
Carlos Júnior. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (art. 344 do CPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008056-65.2015.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Cátia Solange Rodrigues de Andrade, CPF 012.043.348-62, que lhe foi proposta uma
ação de Cobrança de Procedimento Comum por parte de Condomínio Edifício Villa Real,
objetivando a condenação do Réu no pagamento de R$ 2.608,20 (30/06/2015), acrescida
de despesas processuais e honorários advocatícios, referente a débitos condominiais da
unidade autônoma nº 23, integrante do condomínio autor. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.         B 25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004135-27.2013.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Flavia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ETTORE GRANDI, Avenida Afranio Peixoto, 180, Butanta - CEP 05507-000,
São Paulo-SP, CPF 235.433.718-35, RG 195004, Solteiro, Italiano, Comerciante, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ANGELINA CASELLA DE
MORAIS e outros, alegando em síntese: ajuizaram uma ação de Adjudicação Compulsória,
com Procedimento Comum, objetivando que o réu outorgue aos requerentes a Escritura
Definitiva de Venda e Compra do imóvel localizado na gleba nº 39, Vila Brasilândia, 4º
Subdistrito-Freguesia do Ó/SP, atual Rua Joaquim Ferreira da Rocha, 371, matrícula nº
198.895 do 18º CRI/SP, sob pena de adjudicação compulsória. Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
03 de abril de 2017.         B 25 e 26/07

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1017415-85.2014.8.26.0002. O Dr Daniel Torres dos
Reis, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional II Santo Amaro/SP, na forma da Lei.
Faz Saber a Anderson Felix Barbosa, CPF 440.841.738-6, que JD9 Serviços de Limpeza
Ltda EPP, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 11.619,22
(nov/2016), referente ao não pagamento dos cheques nºs 000004 e 000007, no valor de R$
3.294,60, cada um, ambos do Banco Santander, conta nº 01 02964-9, agência 0777. Estando
o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito da
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.         B 25 e 26/07

Citação - prazo 20 dias - Processo nº 1047347-81.2015.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto
Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Via Ferrata Artigos
do Vestuário e Confecção Ltda - Epp, CNPJ 04.755.663/0001-77, na pessoa de seu
representante legal, a Sônia do Rosário da Silva Souza, CPF 087.544.778-32 e Edilson
Nunes de Souza, CPF 045.216.938-06, que o Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma
ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 197.750,49 (05/2015), referente
ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo - Capital de Giro nº.
00330143300000010280. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum”
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindose verdadeiras
as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de maio de 2017. B 25 e 26/07

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0101426-76.2005.8.26.0100 (583.00.2005.101426).
A MMª Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Central Cível de São Paulo, Drª. Cecília
de Carvalho Contrera, Faz Saber a Claudia Monteiro Cardoso de Lima, Monica Monteiro
Cardoso de Lima e Rosana Monteiro Cardoso de Lima, todas de qualificação ignorada,
herdeiras de Oldemar Cardoso de Lima e Amélia Monteiro de Lima, que Maria Arminda
de Morais Pereira, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como corréus
Espólio Oldemar Cardoso de Lima e outros, para cobrança de R$ 146.379,97 (03/2012),
referentes ao débito do Contrato de Locação. Estando as executadas em local ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem
o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando ás
executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do
saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.      B 25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013410-
17.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Valdir da Silva Queiroz Junior, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a todos quanto ao presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar,
possa notadamente, X3 TELECOMUNICACOES E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ:
05.075.341/0001-40, na pessoa de seu devedor solidário AROVALDO SCARDIGNO
APRIKIAN, CPF 022.166.548- 09, que neste Juízo de Direito da 9ª Vara Cível e respectivo
cartório foi proposta pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE, fundada no contrato de Arrendamento Mercantil n.
0.15.9494-0-Operação 2489759 para a retomada de bens em razão de dívida não adimplida.
E, estando eles em lugar incerto e não sabido foi determinada a citação por edital, para
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, e, em especial
AROVALDO SCARDIGNO APRIKIAN, CPF 022.166.548-09, ficando determinada a
citação por edital para, no prazo de 15 (quinze) dias, proceder à apresentação de resposta
nos termos do artigo 3°, §3° do Decreto-Lei 911/1969, contados após o decurso de 20
(vinte) dias, sob pena de julgamento antecipado da lide face à revelia, conforme previsto
nos artigos 344 e 355, inciso II do Código de Processo Civil. NADA MAIS.  B 25 e 26/07

Property Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.395.731/0001-37

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Valores expressos em milhares de reais, exceto prejuízo básico e diluído por ação, expresso em reais)
Demonstrações das Mutações  Capital Reserva Reserva Reserva Prejuízos  Participação de
 do Patrimônio Líquido   social    de capital    especial    de lucros    acumulados    Total    não controladores    Total
Em 31 de dezembro de 2013 110.589 41.887 – 26.857 – 179.333 33.118 212.451
Aumento de capital 60.000 – – – – 60.000 – 60.000
Participação de acionistas não controladores – – – – – – (1.385) (1.385)
Prejuízo do exercício – – – – (131.176) (131.176) (7.734) (138.910)
Absorção de prejuízo acumulados – – – (26.857) 26.857 – – –
Em 31 de dezembro de 2014 170.589 41.887 – – (104.321) 108.155 23.999 132.154
Prejuízo do exercício – – – – (71.913) (71.913) (4.319) (76.231)
Resultado líquido na aquisição de companhia 
 de mesmo grupo econômico – – 434 – – 434 (434) –
Resultado líquido na venda de companhia 
 de mesmo grupo econômico – – 3.839 – – 3.839 (943) 2.895
Em 31 de dezembro de 2015 170.589 41.887 4.273 – (176.231) 40.515 18.303 58.818

Demonstrações do Resultado  Controladora   Consolidado
      2015   2014   2015   2014
Receita líquida 811 1.975 40.356 53.055
Custo dos imóveis vendidos – – (34.662) (43.651)
Lucro bruto 811 1.975 5.694 9.404
Despesas (receitas) operacionais
Com vendas (2) (81) (885) (3.937)
Gerais e administrativas (24.552) (18.977) (29.787) (26.302)
Equivalência patrimonial (16.958) (34.647) 4.486 (7.126)
Outras despesas, líquidas (434) (49.373) (19.388) (76.585)
Prejuízo antes do resultado 
 financeiro (41.135) (101.103) (39.880) (104.546)
Resultado financeiro (30.778) (30.038) (35.022) (31.822)
Receitas financeiras 4.021 2.806 5.009 5.983
Despesas financeiras (34.799) (32.844) (40.031) (37.805)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (71.913) (131.141) (74.902) (136.368)
IRPJ e CSLL: Diferido – – 294 147
Corrente – (35) (1.623) (2.689)
    – (35) (1.328) (2.542)
Prejuízo do exercício (71.913) (131.176) (76.231) (138.910)
Resultado alocado à: Não controladores – – (4.319) (7.734)
Controladores (71.913) (131.176) (71.913) (131.176)
Prejuízo básico e diluído por ação   (0,42) (0,77)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das  Controladora   Consolidado
 atividades operacionais   2015   2014   2015   2014
Prejuízo do exercício (71.913) (131.176) (76.231) (138.910)
Ajustes para conciliar o prejuízo ao caixa 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Impairment ágio Bascol – 19.670 – 19.670
Impairment ágio Pedra Branca – 15.384 – 15.384
Provisão de perdas com investimentos – – – 20.207
Variação monetária ativa de mútuos (3.216) – (3.216) –
Provisão de perdas em mútuos 
 com investidas – 19.856 – 19.856
Depreciação de bens do ativo 
 imobilizado e amortizações 892 419 1.128 (19)
Juros e encargos de debêntures e 
 empréstimos e financiamentos 33.178 30.152 34.768 35.113
Equivalência patrimonial 16.958 34.647 (4.486) 7.126
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas – – 182 936
Impairment valor justo de 
 propriedade para investimento – – – 5.146
Provisão para perdas sobre clube – – 10.746 –
Provisão para perdas com créditos – – 7.060 1.919
Tributos correntes com 
 recolhimento diferido – – (294) 1.856
    (24.100) (11.048) (30.343) (11.716)
Diminuição (aumento) de ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 108 (36) 32.304 5.096
Imóveis a comercializar – (115) 42.605 34.230
Partes relacionadas 37.262 (6.692) (22.510) 1.754
Demais contas de ativos (123) 1.300 – 2.515
Fornecedores 232 13 (207) (944)
Demais contas a pagar – (10.689) – (10.910)
Impostos e contribuições a recolher (38) (2.878) (1.328) (4.863)
Demais contas de passivos (4.595) 4.140 (1.203) 532
Dividendos recebidos – 2.575 – 870
Pagamento de juros sobre 
 empréstimos e financiamentos e 
 encargos de debêtures (11.364) (31.673) (14.045) (36.634)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (2.619) (55.103) 5.273 (20.070)
Das atividades de investimento:
Aquisição líquidas de bens de ativo 
 imobilizado (98) (499) (98) (501)
Alienação de bens de ativo imobilizado – 263 – 703
Aquisição de investimentos (25.573) (26.098) (22.315) (14.004)

Maurício Tavares Barbosa – Diretor Presidente
Ana Carolina Martins Sales – Contadora CRC 1SP 296.859/O-0

As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos 
Srs. Acionistas na sede da Companhia

Balanços Patrimoniais
     Controladora   Consolidado
Ativo    2015   2014   2015   2014
Circulante 39.511 88.643 74.402 132.513
Caixa e equivalentes de caixa 12.694 15.451 17.751 33.790
Contas a receber de clientes – 108 20.692 41.370
Imóveis a comercializar – – 6.100 55.779
Impostos e contribuições a compensar 814 913 1.490 1.492
Partes relacionadas – 72.171 – 82
Contas a receber com venda 
 de participação 26.002 – 28.090 –
Demais contas a receber 1 – 279 –
Não circulante 282.354 329.358 206.546 290.383
Contas a receber de clientes – – 1.515 15.845
Títulos disponíveis para negociação – – – 7.060
Imóveis a comercializar – – 105.287 67.191
Partes relacionadas 6.539 6.188 14.050 234
Demais contas a receber 221 – 221 9.019
Ativo mantido para venda – 74.038 – 74.038
Investimentos 274.889 247.603 24.065 12.570
Propriedades para investimento – – 58.900 100.668
Imobilizado 660 1.454 2.463 3.675
Intangível 45 75 45 83
Total do ativo 321.865 418.001 280.948 422.896

     Controladora   Consolidado
Passivo    2015   2014   2015   2014
Circulante 196.263 211.155 206.964 247.932
Fornecedores 585 353 1.322 1.529
Empréstimos e financiamentos 86.380 121.254 88.648 148.580
Debêntures 105.243 88.889 105.243 88.889
Impostos e contribuições a recolher 48 86 976 1.885
Tributos correntes com 
 recolhimento diferido – – 1.918 2.189
Salários, encargos sociais 196 573 274 710
Adiantamento de clientes – – – 2.704
Provisão para perdas com 
 investimentos 3.684 – 3.684 –
Demais contas a pagar 127 – 4.899 1.446
Não circulante 85.087 98.691 15.165 42.810
Empréstimos e financiamentos – – 90 –
Tributos correntes com 
 recolhimento diferido – – 102 839
Partes relacionadas 85.080 74.258 14.650 17.220
Provisão para perdas com investimentos – 20.208 – 20.208
Demais contas a pagar 7 4.225 323 4.543
Patrimônio líquido 40.515 108.155 40.515 108.155
Capital social 170.589 170.589 170.589 170.589
Reserva de capital 41.887 41.887 41.887 41.887
Reserva especial 4.273 – 4.273 –
Prejuízos acumulados (176.231) (104.321) (176.231) (104.321)
Participação de não controladores – – 18.303 23.999
    40.515 108.155 58.818 132.154
Total do passivo e do patrimônio 
 líquido 321.865 418.001 280.948 422.896

     Controladora   Consolidado
      2015   2014   2015   2014
Alienações de investimentos 32.714 11.695 32.714 11.871
Aumento (redução) no ativo intangível 30 15.686 33 (2.974)
Aumento (diminuição) na participação 
 de minoritários – – (434) (1.385)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento 7.073 1.047 9.900 (6.290)
Das atividades de financiamento:
Ingresso de novos empréstimos, 
 financiamentos e debêntures – 28.763 1.654 36.960
Amortização de principal dos emprés-
 timos e financiamentos (7.212) (36.534) (32.866) (62.724)
Aumento de capital de acionistas – 60.000 – 60.000
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (7.212) 52.229 (31.212) 34.236
(Redução) aumento em caixa e 
 equivalentes de caixa (2.757) (1.827) (16.039) 7.876
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 15.451 17.278 33.790 25.914
No fim do exercício 12.694 15.451 17.751 33.790
(Redução) aumento em caixa e 
 equivalentes de caixa (2.757) (1.827) (16.039) 7.876

Property Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.395.731/0001-37

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de reais, exceto prejuízo básico e diluído por ação, expresso em reais)

Maurício Tavares Barbosa – Diretor Presidente
Claudio Sampaio Cifali – Contador CRC 1RJ 0814170-5/S-SP

As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos 
Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais
     Controladora   Consolidado
Ativo   2016   2015   2016   2015
Circulante 1.425 39.511 118.226 74.402
Caixa e equivalentes de caixa 663 12.694 3.555 17.751
Contas a receber de clientes – – 4.438 20.692
Imóveis a comercializar 2 – 108.949 6.100
Impostos e contribuições a compensar 744 814 745 1.490
Contas a receber com venda
 de participação – 26002 – 28.090
Demais contas a receber 16 1 539 279
Não circulante 293.647 282.354 113.872 206.546
Contas a receber de clientes – – – 1.515
Imóveis a comercializar – – – 105.287
Partes relacionadas 12.500 6.539 16.511 14.050
Demais contas a receber 549 221 553 221
Investimentos 280.577 274.889 35.174 24.065
Propriedades para investimento – – 58.900 58.900
Impostos diferidos – – 2.369 –
Imobilizado 21 660 365 2.463
Intangível – 45 – 45
Total do ativo 295.072 321.865 232.098 280.948
     Controladora   Consolidado
Passivo   2016   2015   2016   2015
Circulante 72.835 196.263 39.084 206.964
Fornecedores 727 585 1.921 1.322
Empréstimos e financiamentos 28.697 86.380 29.824 88.648
Debêntures – 105.243 – 105.243
Impostos e contribuições a recolher 463 48 1.962 976
Tributos correntes com
 recolhimento diferido – – – 1.918
Salários, encargos sociais 124 196 268 274
Dividedos a Pagar 38.418 – – –
Provisão para perdas com
 investimentos 721 3684 721 3684
Demais contas a pagar 3.684 127 4.387 4.899
Não circulante 217.596 85.087 169.688 15.165
Empréstimos e financiamentos – – – 90
Tributos correntes com
 recolhimento diferido – – 2.968 102
Partes relacionadas 51.667 85.080 – 14.650
Debentures 165.923 – 165.923 –
Demais contas a pagar 7 7 798 323
Patrimônio líquido 4.641 40.515 23.326 58.818
Capital social 170.589 170.589 170.589 170.589
Reserva de capital 41.887 41.887 41.887 41.887
Reserva especial – 4273 – 4273
Prejuízos acumulados (207.834) (176.231) (207.834) (176.231)
    4.641 40.515 4.641 40.515
Participação de não controladores – – 18.684 18.303
Total do passivo e do
 patrimônio líquido 295.072 321.865 232.098 280.948

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxos de caixa das   Controladora   Consolidado
 atividades operacionais   2016   2015   2016   2015
Prejuízo do exercício (35.877) (71.913) (35.877) (76.231)
Ajustes para conciliar o prejuízo ao caixa gerado
 (aplicado) nas atividades operacionais:
Variação monetária ativa de mútuos – (3.216) – (3.216)
Depreciação de bens do
 ativo imobilizado e amortizações – 892 – 1.128
Juros e encargos de debêntures e
 empréstimos e financiamentos – 33.178 – 34.768
Equivalência patrimonial – 16.958 – (4.486)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas – – – 182
Provisão para perdas sobre clube – – – 10.746
Provisão para perdas com créditos – – – 7.060
Tributos correntes com recolhimento diferido – – (2.369) (294)
    (35.877) (24.100) (38.245) (30.343)

Demonstrações do Resultado  Controladora   Consolidado
     2016   2015   2016   2015
Receita líquida (220) 811 19.597 40.356
Custo dos imóveis vendidos – – (11.662) (34.662)
Lucro bruto (220) 811 7.935 5.694
Despesas (receitas) operacionais
Com vendas (3) (2) (1.233) (885)
Gerais e administrativas (13.416) (24.552) (10.327) (29.787)
Equivalência patrimonial 8.017 (16.958) 10.158 4.486
Outras despesas, líquidas 14 (434) (676) (19.388)
Prejuízo antes do
 resultado financeiro (5.388) (41.135) (2.077) (39.880)
Resultado financeiro (30.486) (30.778) (32.624) (35.022)
Receitas financeiras 654 4.021 702 5.009
Despesas financeiras (31.140) (34.799) (33.326) (40.031)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (35.874) (71.913) (34.700) (74.902)
IRPJ e CSLL – – (734) (1.328)
Diferido – – 395 294
Corrente – – (1.128) (1.623)
Prejuízo do exercício (35.874) (71.913) (35.434) (76.231)
Resultado alocado à: Não controladores – – (440) (4.319)
   Controladores (35.874) (71.913) (35.874) (71.913)
Prejuízo básico e diluído por ação – – (0,21) (0,42)

Demonstrações das Mutações Capital Reserva Reserva Reserva Prejuízos  Participação de
 do Patrimônio Líquido   social    de capital    especial    de lucros    acumulados    Total    não controladores    Total
Em 31 de dezembro de 2014 170.589 41.887 – – (104.321) 108.155 23.999 132.154
Prejuízo do exercício – – – – (71.913) (71.913) (4.319) (76.231)
Resultado líquido na aquisição de Companhia
 de mesmo grupo econômico – – 434 – – 434 (434) –
Resultado líquido na venda de Companhia
 de mesmo grupo econômico – – 3.839 – – 3.839 (943) 2.895
Em 31 de dezembro de 2015 170.589 41.887 4.273 – (176.231) 40.515 18.303 58.818
Prejuízo do exercício – – – – (31.603) (31.602) 381 (31.220)
Resultado líquido na aquisição de Companhia
 de mesmo grupo econômico – – (4.273) – – (4.273) – (4.273)
Resultado líquido na venda de Companhia
 de mesmo grupo econômico – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2016 170.589 41.887 (4.273) – (207.834) 4.641 18.684 23.326

Fluxos de caixa das   Controladora   Consolidado
 atividades operacionais   2016   2015   2016   2015
Diminuição (aumento) de ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes – 108 16.254 32.304
Imóveis a comercializar (2) – 2.438 42.605
Partes relacionadas (39.374) 37.262 (17.111) (22.510)
Demais contas de ativos 25.659 (123) 29.013 –
Fornecedores 142 232 599 (207)
Demais contas a pagar – – 475 –
Impostos e contribuições a recolher 485 (38) 4.597 (1.328)
Demais contas de passivos 522 (4.595) (5.399) (1.203)
Dividendos a Pagar 38.418 – – –
Pagamento de juros sobre empréstimos e
 financiamentos e encargos de debêtures – (11.364) – (14.045)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
 atividades operacionais (10.026) (2.619) (7.379) 5.273
Das atividades de investimento:
Aquisição líquidas de bens de
 ativo imobilizado 639 (98) 2.098 (98)
Alienação de bens de ativo imobilizado – – – –
Aquisição de investimentos (5.688) (25.573) (11.109) (22.315)
Alienações de investimentos – 32.714 – 32.714
Aumento (redução) no ativo intangível 47 30 47 33
Aumento (diminuição) na participação
 de minoritários – – 381 (434)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (5.002) 7.073 (8.583) 9.900
Das atividades de financiamento:
Ingresso de novos empréstimos,
 financiamentos e debêntures 60.680 – 60.680 1.654
Amortização de principal dos empréstimos
 e financiamentos (57.683) (7.212) (58.914) (32.866)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 2.997 (7.212) 1.766 (31.212)
(Redução) aumento em caixa e
 equivalentes de caixa (12.031) (2.757) (14.196) (16.039)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 12.694 15.451 17.751 33.790
 No fim do exercício 663 12.694 3.555 17.751
(Redução) aumento em caixa e
 equivalentes de caixa (12.031) (2.757) (14.196) (16.039)

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

HERMESON VIEIRA DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BALCONISTA DE FARMACIA,
NASCIDO EM LAJEADO, PE NO DIA (25/05/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDSON VIEIRA DIAS E DE MARIA DO SOCORRO DE ALMEIDA DIAS.
RAQUEL PEREIRA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE DE
TELEMARKETING, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/02/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MOZANIEL BATISTA COSTA E DE ROMILDA PEREIRA
COSTA.

PAULO CESAR DA MATA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONFERENTE DE CARGA
E DESCARGA, NASCIDO EM SÃO RAIMUNDO NONATO, PI NO DIA (11/04/1975), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DEOCLECIANO FERREIRA LIMA E DE
ZENILDA DA MATA LIMA. NILZETE DOS SANTOS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM MARACAS, BA NO DIA (13/03/1983), RESIDENTE E
DOMICILIADA FERRAZ DE VASCONCELOS, SP, FILHA DE ALOÍSIO PEREIRA DA SILVA E DE EDINALVA
DOS SANTOS.

SIDNEI JOÃO ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO REPOSITOR, NASCIDO EM SAUDE,
BA NO DIA (29/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JOÃO MALAQUIAS ALVES E DE HELENITA ESMERINDA ALVES. JULIANA VIEIRA DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM ARAPIRACA, AL NO DIA (16/01/
1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ VIEIRA DOS
SANTOS E DE MARIA DOS ANJOS FILHA.

ELTON OLIVEIRA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (05/11/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOÃO MANOEL OLIVEIRA SILVA E DE SILVIA ELENA SILVA. JAQUELINE FERREIRA DE
SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (08/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO
DE JESUS BISPO DE SOUZA E DE IVANI FERREIRA DE SOUZA.

JOÃO FELIPE REBELO GOTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DIRETOR DE ESCOLA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/03/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JORGE MASANORI GOTO E DE THEIMIS FERNANDA REBELO GOTO.
CRISTIANE DA SILVA VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (01/05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE VANDERLEI VIEIRA E DE BENILDE SILVA DOS SANTOS VIEIRA.

MANUEL DE JESUS PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENCANADOR,
NASCIDO EM UBAJARA, CE NO DIA (24/12/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PEDRO FERREIRA DA SILVA E DE MARIA PEREIRA DA SILVA. MARILZA
DA SILVA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TECNICA ENFERMAGEM, NASCIDA EM
CRUZ DAS ALMAS, BA NO DIA (04/11/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE AGNELO DOS SANTOS E DE MARIA LUCIA DA SILVA SANTOS.

EDVALDO ELOI DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PADEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (06/08/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE CÍCERO ELOI DA SILVA E DE GRINAURA HONORATA DA SILVA. LENILDA MORAES DA
SILVA DE MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (14/06/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
CICERO CABRAL DE MELO E DE MARIA APARECIDA MORAES DA SILVA DE MELO.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
22/07/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.1816.0000286-8 - SED: 30586/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ILSON RAMOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL, CPF: 060.357.428-90, RG: 11.114.677-SSP/SP. Imóvel sito à:
AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº 5.230, APARTAMENTO Nº 24
LOCALIZADO NO 2º ANDAR OU 3º PAVIMENTO DO BLOCO 4, INTEGRANTE DO
EMPREENDIMENTO DENOMINADO PARQUE RESIDENCIAL NOSSA SENHORA
DO SABARÁ, NO BAIRRO SABARÁ, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO
PAULO/SP. Uma vaga indeterminada no estacionamento coletivo localizado a nível do
térreo, para a guarda de 1 veículo de passeio.

São Paulo, 22/07/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

22, 25 e 26/07/2017

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1040310-66.2016.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz
de Direito da 8ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc... Faz saber a CL Acessórios para Lojas Ltda
ME, CNPJ 15.267.151/0001-88, na pessoal de seu representante legal e a, Cibele Cristina Ramos da Silva,
RG 45.662.929-4, CPF 343.511.888-12 que, Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 231.566,72 (30/04/2016), referente Cédula de Crédito Bancário nº
494.700.493, firmada em 21/05/2015. Estando as executadas em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que efetuem o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em
que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação
de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo
prazo, reconhecendo seu débito, a devedora poderá depositar 30% do montante do principal e acessórios e
requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de Julho de
2017. 26 e 2707

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 1040663-
80.2014.8.26.0002/01 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Obrigações Exeqüente: WALTER
FLORIDO PADILHA Executado: MANOEL MESSIAS ALENCAR SILVA .EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1040663-80.2014.8.26.0002/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível,
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER que a Ação de Cobrança proposta por WALTER FLORIDO PADILHA, em face de
MANOEL MESSIAS ALENCAR SILVA, pessoa física, RG: 218826096 e CPF: 450.926.645-68, foi
CONVERTIDA EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, após sentença transitada em julgado, ficando o
Executado, MANOEL MESSIAS ALENCAR SILVA, INTIMADO a promover o pagamento do débito no valor
de R$ 3.694,14 (junho/2017), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arresto ou penhora de bens, bem como
incidência de multa de 10% e honorários advocatícios, prevista no art. 523 do NCPC do Código de Processo
Civil. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de junho de 2017. 26 e 27/07

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0039667-91.2017.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro
Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível da Capital /SP, na forma da lei, etc... Faz saber a GOLF VIRTUAL
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LTDA - CNPJ
10.928.890/0001-50, KWANG HYUN CHANG - CPF 136.107.058-76 e HYEJIN CHO - CPF 233.718.298-
39, que MEREB S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES lhes ajuizou ação de Despejo por Falta
de Pagamento ora em fase de Cumprimento de Sentença referente aos débitos dos aluguéis e respectivos
encargos locatícios do imóvel situado na Av. Marques de São Vicente, 121 – 4ª – cj. 408 e uma vaga de
garagem – Barra Funda. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
Intimação por Edital, para que efetuem o pagamento do débito de R$ 78.354,33, devidamente corrigido, no prazo
de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10%
(dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 24/07/17. 26 e 27/07

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1014684-30.2016.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, Faz Saber a MARCIO DE MORAIS (CPF/MF
n° 036.579.277-27 e RG nº 100190487 - SP) que AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 17.435,03, referente ao
Contrato de Financiamento do “veículo marca FORD, modelo ECOSPORT XLT 1.6FLEX, ano fab./mod. 2010
/ combustível GASOLINA, cor PRETA, chassi 9BFZE55P2B8623268, placa EQH3828, RENAVAM
000228166632. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 21/07/17. 26 e 27/07

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São
Paulo EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006842-10.2011.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz saber a Ivan Lucas Martinez, Ítalo Henrique Martinez que
RONALDO CLARET NETO e ROBERTA DE SOUZA NETO lhes ajuizaram uma Ação de Adjudicação
Compulsória, objetivando que seja outorgada a escritura definitiva de Um imóvel constituído pelo apartamento
n. 101, localizado no 10º andar do prédio EPSOLON I, integrante do bloco 5 ou EPSOLON, do CONDOMÍNIO
CRUZEIRO DO SUL, situado à Estrada de Itapecerica da Serra ou Estrada do Circuito de Itapecerica da
Serra, com entrada pelo n. 2.736 no 29º subdistrito Santo Amaro, com a área útil de 54,40 m2. Estando os réus
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo
de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.

26 e 27/07

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1000614-91.2014.8.26.0100. O(A) MM., Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível 
- Foro Central Cível, Estado de São Paulo - SP, Dr(a) Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da lei, etc. Faz Saber a Capella 
Construções Ltda. CNPJ. 07.809980/0001-17, que Banco Daycoval S/A, lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, 
para cobrança de 220.383,26 (Jan/2013), referente Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios e Outras 
Avenças nº. 1154658/13 não pago. Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para 
que efetue o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 30 dias supra caso em que os honorários serão 
reduzidos pela metade; sem pagamento, proceda-se a imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-
se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão 
depositar 30% do montante do principal e requerer pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e correção 
monetária. Decorrido o prazo para oferecimento de resposta, será nomeado curador especial aos réus (art. 257, IV, do 
NCPC). Será o presente edital, por extrato afixado e publicado na forma da lei. São Paul o, 23 de Junho de 2017.  26 e 27/07
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COFCO BRASIL S.A.
(Anteriormente denominada “Noble Brasil S.A.”) - CNPJ/MF 06.315.338/0001-19

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Atendendo às disposições legais, a administração da COFCO BRASIL S.A. apresenta as suas demonstrações financeiras resumidas referentes ao exercício de 2016. O relatório completo e as notas explicativas 
encontram-se à disposição na sede da empresa.  A Diretoria.

Balanços Patrimoniais - 31/12/2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Ativo 2016 31/12/2015 01/01/2015 2016 31/12/2015 01/01/2015
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7.441 12.599 164.032 12.747 12.661 171.084
  Instrumentos financeiros derivativos 1.141.106 1.102.495 856.241 1.194.843 1.248.922 1.413.099
  Contas a receber de clientes 254.818 337.086 168.026 325.766 395.662 193.349
  Estoques 1.689.971 1.563.743 1.415.771 1.689.970 1.563.743 1.478.040
  Impostos a recuperar 224.436 209.477 117.872 228.137 212.980 121.292
  Contas a receber de partes
    relacionadas 693.459 621.667 64.714 613.733 1.133.584 577.958
  Ativo biológico 330.567 320.662 187.972 330.567 320.662 187.973
  Outros ativos circulantes 15.192 12.685 107.120 101.128 67.239 117.470
  Total do ativo circulante 4.356.990 4.180.414 3.081.749 4.496.891 4.955.453 4.260.265
Não circulante
  Aplicações financeiras 9.739 - - 9.739 - -
  Instrumentos financeiros derivativos 41.226 24.606 13.762 41.226 24.606 13.762
  Impostos a recuperar 154.581 77.129 81.358 154.644 77.229 81.358
  Contas a receber de partes
    relacionadas 72.709 203.324 82.717 774.019 888.108 82.579
  Estoques 29.588 27.282 28.124 29.588 27.282 28.124
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos 376.499 429.495 202.038 378.960 431.723 204.000
  Outros ativos não circulantes 30.127 30.588 32.977 30.127 30.587 32.977

714.469 792.424 440.976 1.418.303 1.479.535 442.800
  Investimentos 340.821 588.703 395.286 1.098 1.315 894
  Imobilizado 4.943.747 6.326.665 4.463.181 4.982.126 6.364.693 4.491.218
  Intangível 367.299 490.528 337.963 367.323 490.562 337.963

5.651.867 7.405.896 5.196.430 5.350.547 6.856.570 4.830.075
Total do ativo não circulante 6.366.336 8.198.320 5.637.406 6.768.850 8.336.105 5.272.875
Total do ativo 10.723.326 12.378.734 8.719.155 11.265.741 13.291.558 9.533.140

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Passivo 2016 31/12/2015 01/01/2015 2016 31/12/2015 01/01/2015
Circulante
  Fornecedores 319.548 363.084 343.017 331.972 469.465 343.017
  Empréstimos e financiamentos 350.041 697.777 1.207.767 350.041 697.777 1.207.767
  Impostos e contribuições a recolher 24.697 9.109 7.908 25.051 9.568 8.149
  Salários e encargos a pagar 53.616 52.861 59.220 54.185 53.365 59.575
  Instrumentos financeiros derivativos 1.030.610 1.175.424 563.270 1.124.971 1.319.589 1.109.667
  Valores a pagar a partes
    relacionadas 5.922.219 5.937.195 1.887.668 6.299.897 6.424.949 2.123.388
  Adiantamento de clientes 91.322 45.594 89.851 97.320 46.851 89.851
  Outros passivos circulantes 37.758 40.796 39.410 88.708 214.100 69.893
  Total do passivo circulante 7.829.811 8.322.840 4.198.131 8.372.145 9.235.664 5.012.116
Não circulante
  Fornecedores 240 283 404 321 283 404
  Empréstimos e financiamentos 368.598 968.822 1.056.186 368.598 968.822 1.056.186
  Provisão para demandas judiciais 74.003 41.526 18.089 74.003 41.526 18.089
  Valores a pagar para partes
    relacionadas 3.320.300 3.857.196 3.481.830 3.320.300 3.857.196 3.481.830
  Instrumentos financeiros derivativos 50.281 228.483 102.577 50.281 228.483 102.577
  Total do passivo não circulante 3.813.422 5.096.310 4.659.086 3.813.503 5.096.310 4.659.086
Patrimônio líquido
  Capital social 1.922.683 1.922.683 1.922.683 1.922.683 1.922.683 1.922.683
  Resultados não realizados de 
    derivativos (hedge accounting) 30.472 (97.658) (27.043) 30.472 (97.658) (27.043)
  Ajustes acumulados de conversão 513.697 352.847 532.955 513.697 352.847 532.955
  Prejuízos acumulados (3.386.759) (3.218.288) (2.566.657) (3.386.759) (3.218.288) (2.566.657)
  Total do patrimônio líquido (919.907) (1.040.416) (138.062) (919.907) (1.040.416) (138.062)

      
Total do passivo e patrimônio líquido 10.723.326 12.378.734 8.719.155 11.265.741 13.291.558 9.533.140

Demonstrações do Resultado
 Exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 -  (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015

Receita operacional líquida 6.990.921 6.544.757 12.136.162 11.649.840

Custo dos produtos vendidos (6.191.122) (6.712.761) (11.342.535) (11.705.238)

Lucro (prejuízo) bruto 799.799 (168.004) 793.627 (55.398)

Receitas (despesas) operacionais

  Despesas gerais e administrativas (254.117) (209.952) (264.704) (216.478)

  Despesas comerciais (117.973) (116.174) (161.006) (157.764)

  Resultado de equivalência patrimonial (235.668) 54.469 - -

  Outras (despesas) operacionais (163.059) (8.691) (161.206) (8.559)

Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 

  e do imposto de renda e contribuição social 28.982 (448.352) 206.711 (438.199)

  Receitas financeiras 852.840 555.426 898.418 570.713

  Despesas financeiras (1.083.076) (979.040) (1.306.614) (1.004.746)

  Resultado financeiro (230.236) (423.614) (408.196) (434.033)

Prejuízo antes do I.R. e da contribuição social (201.254) (871.966) (201.485) (872.232)

Imposto de renda e contribuição social 32.783 220.335 33.014 220.601

Prejuízo líquido do exercício (168.471) (651.631) (168.471) (651.631)

Prejuízo líquido por lote de mil ações - em reais (0,09) (0,34)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
 Exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 -  (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31/12/16 e 2015 - (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado

2016 2015

Prejuízo líquido do exercício (168.471) (651.631)

Resultados não realizados de derivativos (hedge accounting) 128.130 (70.615)

Ajustes acumulados de conversão 160.850 (180.108)

Total dos resultados abrangentes do exercício, líquidos de impostos 120.509 (902.354)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

Capital 

social

Ajustes 

acumulados 

de conversão

Resultados 

não realizados 

de derivativos 

(hedge 

accounting)

Prejuízos 

acumulados Total

Saldo em 01/01/2015 1.922.683 532.955 (27.043) (2.566.657) (138.062)

Valorização a mercado dos derivativos

  (hedge accounting) - - (70.615) - (70.615)

Prejuízo líquido do exercício - - - (651.631) (651.631)

Ajustes acumulados de conversão - (180.108) - - (180.108)

Saldo em 31/12/2015 1.922.683 352.847 (97.658) (3.218.288) (1.040.416)

Valorização a mercado dos derivativos

  (hedge accounting) - - 128.130 - 128.130

Prejuízo líquido do exercício - - - (168.471) (168.471)

Ajustes acumulados de conversão - 160.850 - - 160.850

Saldo em 31/12/2016 1.922.683 513.697 30.472 (3.386.759) (919.907)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Prejuízo líquido do exercício (168.471) (651.631) (168.471) (651.631)
  Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício ao
    caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
    Depreciação e amortização 654.693 458.223 656.794 480.394
    Baixa ao imobilizado 118.270 20.861 117.411 20.919
    Ativos biológicos colhidos 228.617 258.068 228.617 258.068
    Resultado de equivalência patrimonial 235.668 (54.469) - -
    (Aumento) do valor justo do ativo biológico (90.709) (54.379) (90.709) (54.379)
    Provisão para devedores duvidosos (163) 1.030 7.697 1.030
    Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 15.358 207.054 20.247 207.054
    Hedge accounting 128.130 (70.615) 128.130 (70.615)
    Imposto de renda e contribuição social 52.996 (227.457) 52.763 (227.723)
    Provisão para demandas judiciais 59.444 45.927 59.444 45.927

1.233.832 19.883 1.011.922 96.315
  Variações nas contas de ativo
    Contas a receber 82.431 (170.090) 62.199 (203.343)
    Estoques (128.534) (147.130) (128.533) (84.861)
    Impostos a recuperar (92.411) (87.376) (92.572) (87.559)
    Valores a receber de partes relacionadas 58.823 (677.560) 633.940 (1.361.155)
    Instrumentos financeiros derivativos (55.231) (257.098) 37.459 153.333
    Outros ativos (2.046) 96.824 (33.429) 52.621

(136.968) (1.242.430) 479.064 (1.530.964)
  Variações nas contas de passivo
    Fornecedores (43.579) 19.946 (137.455) 125.518
    Impostos e contribuições a recolher 15.588 1.201 15.483 1.419
    Salários e encargos sociais 755 (6.359) 820 (5.210)
    Adiantamento de clientes 44.728 (43.257) 50.469 (43.000)
    Instrumentos financeiros derivativos (323.016) 738.060 (372.820) 335.828
    Valores a pagar a partes relacionadas (551.872) 4.424.873 (661.948) 4.878.927
    Pagamentos demandas judiciais (26.966) (22.490) (26.966) (22.490)

    Outras passivos (3.038) 1.386 (125.393) 144.207

(887.400) 5.113.360 (1.257.809) 5.212.199

Caixa gerado pelas atividades operacionais 209.464 3.890.813 233.177 3.777.550

Fluxos de caixa das atividades de investimento

  Adições ao imobilizado e intangível (393.219) (663.531) (395.680) (695.784)

  Tratos culturais de ativos biológicos (200.843) (248.010) (200.843) (248.010)

Redução de investimentos (provisão para perdas em

  investimentos) - (8.323) - -

  Aplicação financeira de longo prazo (9.739) - (9.739) -

Caixa utilizado nas atividades de investimentos (603.801) (919.864) (606.252) (943.794)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

  Captações (pagamento) de empréstimos, líquidos (896.231) (857.031) (901.120) (857.031)

  Pagamento de juros sob empréstimos líquidos (67.087) 52.623 (67.067) 52.623

Caixa utilizado nas atividades de financiamentos (963.318) (804.408) (968.207) (804.408)

  Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes 

    de caixa antes dos efeitos de conversão (1.357.655) 2.188.541 (1.341.282) 2.029.346

Efeitos de conversão 1.352.497 (2.230.703) 1.341.368 (2.100.500)

  Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes

    após os efeitos de conversão (5.158) (151.433) 86 (158.423)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.599 164.032 12.661 171.084

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.441 12.599 12.747 12.661

(5.158) (151.433) 86 (158.423)

Contador Responsável

Jean Carlo Correa Sobral - CRC nº 1SP223722/O-6

Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/MF n.º 21.976.484/0001-89 - NIRE 3530047627-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de maio de 2017
Aos 23/5/17, às 10 hs, na sede. Convocação e presença: Dispensada. Mesa: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss, Secretário: Tomás Silveira Corrêa para secretariá-lo. Deliberações:  (I) 
Aprovaram a realização da Emissão, a qual terá as seguintes características e condições: (a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$100.000.000,00 na Data de Emissão 
(conforme abaixo definido); (b) Série: A emissão será realizada em série única; (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 100.000 Debêntures; (d) Data de Emissão das Debêntures: 23 
de maio de 2017 (“Data de Emissão”); (e) Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia por meio da Emissão serão destinados à aquisição das Cédulas de Crédito Ban-
cário (“CCB”) a serem listadas no Anexo I da Escritura de Emissão, a serem emitidas nos termos da Lei n.º 10.931/04, conforme alterada (“Lei n.º 10.931/04”), cujos termos e condições 
serão substancialmente semelhantes àqueles estabelecidos do modelo constante do Anexo II da Escritura de Emissão; (f) Investimentos Permitidos: Os recursos recebidos pela Companhia, 
na qualidade de credora das CCB e ainda não utilizados para aquisição de novas CCB, deverão ser aplicados em títulos públicos federais e ativos de renda fixa, de baixo risco, que possuam 
liquidez diária dos bancos ou fundos de investimento financeiro administrados, diretamente ou por meio de suas afiliadas, pelo Itaú Unibanco S.A., Banco Bradesco S.A. ou Banco Santander 
(Brasil) S.A. e que tenham investimentos somente em títulos públicos federais e ativos de renda fixa, de baixo risco, que possuam liquidez diária (“Investimentos Permitidos”); (g) Direitos 
Creditórios Vinculados às Debêntures: As CCB serão vinculadas às Debêntures emitidas por meio da Escritura de Emissão, conforme aditada periodicamente, nos termos indicados na Es-
critura de Emissão; (h) Forma de Colocação: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobi-
liários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores; (i) Forma, Circulação e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas 
ou certificados, e não serão conversíveis em ações da Companhia. A circulação das Debêntures poderá ocorrer por meio de operação realizada privadamente ou por meio dos procedimen-
tos adotados pela BM&FBovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBovespa”) ou CETIP S.A. – Mercados Organizados (“CETIP”), conforme aplicável. Para todos os fins 
e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato da conta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão). Adicionalmente, será 
reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures extrato em nome do Debenturista expedido pela CETIP ou BM&FBovespa, para as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na BM&FBovespa ou na CETIP, conforme aplicável; (j) Espécie: as Debêntures serão da espécie subordinada, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (k) Valor Nominal 
Unitário e Atualização do Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será acrescido a partir da Data de Emissão até o final do Período de Colocação, por uma taxa pré-fixada equivalente a 30,0%, em termos percentuais anuais, com base em 252 
Dias Úteis, sendo que no final do Período de Colocação todas as Debêntures terão o mesmo Valor Nominal Unitário (“Atualização de Valor Nominal Unitário” e “Valor Nominal Unitário Ajus-
tado”, respectivamente); (l) Prazo, Preço e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas pelo seu Valor Nominal Unitário Ajustado, mediante assinatura pelo Deben-
turista do respectivo Boletim de Subscrição das Debêntures (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas em moeda corrente nacional ou mediante dação em pagamento 
de CCB a serem indicadas no Boletim de Subscrição detidas pelo respectivo Debenturista em montante equivalente ao Preço de Subscrição (conforme abaixo definido) em favor da Compa-
nhia, pelo seu Valor Nominal Unitário Ajustado, calculado pro rata a partir da Data de Emissão até a respectiva data de integralização (“Preço de Subscrição”), nos montantes e em uma ou 
mais datas indicadas no respectivo Boletim de Subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização”). As Debêntures não subscritas durante o Período de Colocação (conforme abaixo defi-
nido) deverão ser imediatamente canceladas pela Companhia; (m) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vigência de 4 anos contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 23/05/2021 (“Data de Vencimento”); (n) Amortização Extraordinária Obrigatória: Após o Período de Colocação, o Valor Nominal Unitário Ajustado das Debêntures 
deverá ser amortizado extraordinariamente pela Companhia em percentual equivalente ao montante total pago pelos Tomadores das CCB no mês imediatamente anterior (“Amortização 
Extraordinária Obrigatória”). A Amortização Extraordinária Obrigatória será realizada mensalmente, entre o 1º e o 5º Dia Útil de cada mês, até que se atinja o percentual de 98% do saldo do 
Valor Nominal Unitário Ajustado das Debêntures (“Datas de Amortização Extraordinária”), de acordo com as fórmulas estabelecidas na Escritura de Emissão; (o) Prêmio de Reembolso: Após 
a Amortização Extraordinária Obrigatória de 98% do saldo do Valor Nominal Unitário Ajustado das Debêntures, as Debêntures assegurarão aos Debenturistas um prêmio de reembolso 
correspondente ao montante líquido recebido pela Companhia a título de pagamento das CCB vinculadas à Emissão e existentes na carteira da Companhia na data do respectivo pagamen-
to (“Prêmio de Reembolso”). O Prêmio de Reembolso será pago pela Companhia na Data de Vencimento e/ou na Data de Resgate Antecipado, o que ocorrer primeiro. O pagamento do 
Prêmio de Reembolso condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCB cedidas à Companhia, nos termos da Escritura de Emissão, em observância ao disposto no artigo 5º da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n.º 2.686/00, conforme alterada (“Resolução CMN 2.686/00”). O valor do Prêmio de Reembolso será deduzido (i) das Despesas (conforme defi-
nido na Escritura de Emissão) e (ii) dos recursos retidos pela Companhia como Reserva de Liquidação (conforme definido na Escritura de Emissão). O cálculo do Prêmio de Reembolso será 
realizado em conformidade com as fórmulas constantes da Escritura de Emissão; (p) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (q) Registro 
para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão objeto de colocação privada e poderão ser registradas para negociação e custódia eletrônica na CETIP ou na 
BM&FBovespa. O período de colocação das Debêntures será de 180 dias, a contar da Data de Emissão (“Período de Colocação”); (r) Resgate Antecipado Total: A Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério e observados os termos e condições a seguir, a qualquer tempo, a partir do 120º dia após a Data de Emissão, realizar o resgate antecipado total das Debêntures, sendo 
vedado o resgate antecipado parcial (“Resgate Antecipado Total”). A Companhia realizará o Resgate Antecipado Total por meio de notificação, devidamente assinada pelos representantes 
legais da Companhia, aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, informando sobre a realização do Resgate Antecipado Total (“Notificação de Resgate Antecipado Total”), com 
antecedência mínima de 30 (trinta) Dias Úteis contados da data da efetiva realização do resgate. A Notificação de Resgate Antecipado Total deverá descrever os termos e condições do 
Resgate Antecipado Total, incluindo: (a) o valor do prêmio de resgate, caso exista; (b) a data efetiva para o resgate das Debêntures (“Data do Resgate”); (c) menção do valor a ser pago aos 
Debenturistas a título de Resgate Antecipado Total; e (d) demais informações necessárias. Adicionalmente, caso existam Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP e/ou na 
BM&FBovespa, a Companhia deverá encaminhar à CETIP e à BM&FBovespa, com cópia para o Agente Fiduciário, cópia da Notificação de Resgate Antecipado Total na mesma data de seu 
envio aos Debenturistas. Em ambas as situações acima, a Companhia deverá informar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias contados da data programada para a efetiva realização 
do Resgate Antecipado Total. O valor de Resgate Antecipado Total devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário Ajustado das Debêntures, acrescido de eventual prêmio 
de resgate a ser oferecido aos Debenturistas a exclusivo critério da Companhia. Todos os recursos recebidos pela Companhia em razão da alienação ou transferência das CCB não quitadas 
até a Data do Resgate, exceto pelos valores utilizados no pagamento das Despesas, serão utilizados para a realização do Resgate Antecipado Total. A Data de Resgate deverá, obrigatoria-
mente, ser um Dia Útil. O pagamento do valor a ser resgatado deverá ser realizado pela Companhia na Data do Resgate mediante depósito nas contas correntes indicadas pelos Debentu-
ristas, a ser realizada pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão). As Debêntures objeto do Resgate Antecipado Total deverão ser canceladas pela Companhia. Na hipó-
tese de as Debêntures estarem em custódia da CETIP ou BM&FBovespa, o Resgate Antecipado Total deverá ser feito de acordo com os procedimentos da CETIP ou BM&FBovespa, confor-
me aplicável. Caso o pagamento da totalidade do Resgate Antecipado Total não seja efetuado utilizando-se os procedimentos adotados pela CETIP ou BM&FBovespa, a Companhia deverá 
enviar ao Agente Fiduciário, em até 1 (um) dia contado da Data de Resgate Antecipado, todos os comprovantes dos pagamentos efetuados a título de Resgate Antecipado Total; (s) Dação 
das CCB em pagamento: Na Data de Vencimento ou na data de declaração de vencimento antecipado, a Companhia poderá efetuar o pagamento das Debêntures, total ou parcialmente, 
mediante dação em pagamento das CCB que não forem integralmente quitadas até a data do respectivo vencimento, pelo saldo do valor da dívida representada pelas CCB nos termos da 
Resolução CMN 2.686/00. Caso o pagamento a ser realizado mediante dação em pagamento das CCB seja parcial, deverá ser efetuado proporcionalmente à quantidade de Debêntures 
detida por cada um dos Debenturistas. Mediante dação em pagamento aos Debenturistas da totalidade das CCB a serem indicadas no Anexo I da Escritura de Emissão, que não forem inte-
gralmente quitadas até a data do respectivo vencimento, considerar-se-á extinta a obrigação da Companhia de efetuar o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário atualizado das De-
bêntures. Caso o valor das CCB dadas em pagamento exceda o saldo do Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures, a diferença será paga a título de Prêmio de Reembolso. Caso as 
Debêntures já tenham sido integralmente amortizadas na data de tal pagamento, este valor será pago a título de Prêmio de Reembolso; (t) Local e Forma de Pagamento: Os pagamentos a 
que fizerem jus as Debêntures poderão ser efetuados (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela BM&FBovespa ou CETIP, conforme aplicável, (ii) pelo Escriturador (conforme definido 
na Escritura de Emissão) das Debêntures ou (iii) diretamente pela Companhia ao Debenturista por meio de crédito em conta corrente, transferência eletrônica ou ordem de pagamento; (u) 
Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, até o Dia Útil imediatamente 
subsequente, se o respectivo vencimento coincidir com dia em que não haja expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem nenhum acréscimo aos 
valores a serem pagos. Portanto, para os demais fins, “Dia Útil” significa qualquer dia em que haja expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo exceto 
para pagamentos que devam ser feitos pela CETIP ou BM&FBovespa, conforme aplicável, caso em que o respectivo prazo apenas será prorrogado se a data de pagamento coincidir com 
feriados nacionais, sábados ou domingos; (v) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida 
aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (i) juros de mora calculados desde a data do vencimento, inclusive, até a data do efetivo pa-
gamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, e (ii) multa moratória 
convencional, irredutível e de natureza compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (w) Garantias: Não serão constituídas garantias em 
favor dos Debenturistas no âmbito da Emissão; (x) Vencimento Antecipado: O Agente Fiduciário deverá, conforme estabelecido na Escritura de Emissão, declarar antecipadamente vencidas 
todas as obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures e exigir, a exclusivo critério dos Debenturistas, o pagamento pela Companhia do saldo do Valor Nominal Unitário acrescido 
do Prêmio de Reembolso, calculado desde a data do último pagamento de Amortização Extraordinária Obrigatória até a data do seu efetivo pagamento, na ocorrência dos seguintes eventos 
(“Eventos de Inadimplemento”): (i) descumprimento, pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, que não seja sanado no prazo de 5 (cinco) Dias 
Úteis da data de sua ocorrência; (ii) descumprimento, pela Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, que não seja sanado no prazo de 20 (vinte) 
Dias Úteis da data de sua ocorrência; (iii) (a) proposta pela Companhia, a qualquer credor ou classe de credores de plano de recuperação judicial ou extrajudicial, independentemente de ter 
sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou (b) requerimento pela Companhia de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento da re-
cuperação ou de sua concessão pelo juiz competente ou, ainda, pedido de autofalência pela Companhia; (iv) (a) decretação de falência da Companhia; (b) pedido de autofalência formulado 
pela Companhia; (c) pedido de falência formulado por terceiros em face da Companhia e não devidamente elidido no prazo legal; (v) cessação pela Companhia de suas atividades empresa-
riais e/ou adoção de medidas societárias voltadas à sua liquidação, dissolução ou extinção; (vi) transformação do tipo societário da Companhia, de modo que deixe de ser uma sociedade 
anônima, nos termos do artigo 220 da Lei das Sociedades por Ações; (vii) fusão, cisão e incorporação (inclusive de ações) da Companhia, exceto (a) se prévia e expressamente aprovada 
pelo Debenturista; ou (b) se for assegurado aos Debenturistas o direito de resgate das Debêntures que assim desejar, nos termos do artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações; (viii) dis-
tribuição de dividendos, de juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de remuneração aos acionistas, pela Companhia em montante superior ao estabelecido no estatuto social da 
Companhia na data de celebração da Escritura de Emissão, caso a Companhia esteja em descumprimento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão; (ix) redução do capital 
social da Companhia sem observância do disposto no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações; (x) mudança do objeto social da Companhia, sem prévia e expressa aprovação dos De-
benturistas; (xi) vencimento antecipado de qualquer obrigação financeira da Companhia, em valor individual ou agregado superior a R$750.000,00; (xii) protesto de títulos contra a Compa-
nhia, em valor individual ou agregado superior a R$750.000,00, exceto se, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do protesto, tiver sido comprovado pela Companhia ao Agente 
Fiduciário que (a) o protesto foi legalmente sustado, (b) o protesto foi cancelado, ou (c) o valor do(s) título(s) protestado(s) foi(foram) depositado(s) em juízo ou prestada caução; (xiii) não 
cumprimento pela Companhia de qualquer decisão ou sentença judicial transitada em julgado contra a Companhia, que, individualmente ou de forma agregada, ultrapasse o valor de 
R$750.000,00, ou seu valor equivalente em outras moedas, no prazo estipulado para o pagamento ou dentro de 30 Dias Úteis da data de tal descumprimento, o que for maior; (xiv) cessão 
de qualquer dos créditos vinculados à Emissão, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, a qualquer terceiro, exceto (a) com relação aos créditos inadimplidos pelos respectivos 
Tomadores há mais de 180 dias, conforme previsto na Escritura de Emissão, ou (b) se prévia e expressamente aprovado pelos Debenturistas; (xv) transferência, pela Companhia, de qualquer 
obrigação relacionada às Debêntures, exceto se prévia e expressamente aprovado pelos Debenturistas; (xvi) constatação de que as declarações realizadas na Escritura de Emissão, pela 
Companhia, conforme o caso, eram falsas ou enganosas, ou ainda, de forma relevante, incorretas ou incompletas na data em que foram declaradas; (xvii) sentença transitada em julgado, 
prolatada por qualquer juiz ou tribunal, declarando a ilegalidade, nulidade ou inexequibilidade de qualquer documento referente à Emissão e às Debêntures, inviabilizando a sua emissão ou 
seu pagamento; ou (xviii) uso dos recursos obtidos com a Emissão em desacordo com a Destinação de Recursos prevista na Escritura de Emissão; e (y) Demais Condições: todas as demais 
condições e regras específicas a respeito da Emissão deverão ser tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. (II) Aprovaram a delegação de poderes à Diretoria da Companhia, a 
qual fica autorizada a adotar todas as providências necessárias à realização da Emissão e da Oferta Privada, inclusive, mas não se limitando, à (a) contratação dos prestadores de serviços 
da Emissão; (b) discussão, negociação, definição dos termos e celebração, pela Companhia, no âmbito da Emissão e da Oferta Privada, da Escritura de Emissão e demais documentos 
necessários à Emissão e à Oferta Privada; e (c) bem como todos os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão, além da prática de todos os atos necessários à 
efetivação da Emissão e da Oferta Privada. (III) Ratificaram todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta Privada. Nada mais. Sandro Weinfeld 
Reiss (Presidente) e Sr. Tomás Silveira Corrêa (Secretário). Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss e Tomás Silveira Corrêa. São Paulo, 23/5/17. Sandro Weinfeld Reiss - Presidente. Jucesp nº 
258.733/17-2 em 07/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Lobea Participações S/A
CNPJ/MF nº 62.419.635/0001-85 - NIRE - 35300128001
Ata da Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária

Data/hora/local: 05/06/2017, às 10h00, à Av. Cidade Jardim, 400, 
16ºandar, conjunto 162, São Paulo/SP. Convocação/Presença: 
Dispensada a publicação conforme o §4º do artigo 124 da lei 
6.404/76 e pela presença da totalidade dos acionistas. Mesa: 
Presidente - Lourenço Choh�  Filho; Secretária - Claudia Choh� . 
Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” I: AGO: a) o Balan-
ço Patrimonial, e demais demonstrações � nanceiras relativas ao 
exercício � ndo em 31/12/2016, publicados nos jornais “DOESP e 
O DIA SP” no dia 23/05/2017. A empresa apresentou um lucro no 
exercício no valor de R$ 10.603.475,52; b)Do lucro a Diretoria pro-
põe em provisionar e transferir o valor R$2.651.000,00 para a con-
ta de Dividendos a Distribuir, assegurando assim o mínimo de 
25% do Lucro Líquido nos termos do estatuto social, a serem dis-
tribuídos futuramente aos acionistas de acordo com a disponibili-
dade de caixa e a critério da Diretoria na proporção acionária para 
cada sócio. O saldo do lucro no valor de R$7.952.475,52 transferir 
para a conta de Lucros Acumulados para futuras deliberações. A 
Reserva Legal, deixa de ser constituída, pois seu saldo já atinge 
o limite de 20% do Capital Social, conforme determinação legal. 
Encerramento: Formalidades legais foram devidamente arqui-
vados e registrados na JUCESP 324.417/17-2 em 13/07/2017.

Processo 1046202-97.2016.8.26.0053 - Desapropriação - 
Desapropriação de Imóvel Urbano - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Di Giacinto - Gestão e 
Particpações Ltda - Edital - Conhecimento - Terceiros 
Interessados - Desapropriação - Levantamento dos 
Depósitos Efetuados - Fazenda Pública 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
expedido nos autos do PROC. Nº 1046202-
97.2016.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara 
de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina 
Martinho Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A 
TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma 
Desapropriação contra Di Giacinto-Gestão e Participações 
Ltda., objetivando a integralidade do imóvel sub judice, 
localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, s/n, objetivado 
pela matrícula n° 38.272 do 10° CRI da Capital, contribuinte 
n° 083.021.0025-0, declarado de utilidade pública para 
Conservação e Melhoramento de Logradouro Público, pelo 
Decreto Municipal nº 56.719, datado de 14.12.2015. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 
expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do 
Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                            [25,26] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL-PRAZO DE 20 
(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº1062956-36.2017.8.26.0100 
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ªVara da Família e Suces-
sões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
José Walter Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER que nos termos do Art. 1.639, § 2º, do Código 
Civil/2002,cominado com o Art.734 § 1º, do CPC, vem por 
meio deste, dar publicidade a todos que o presente edital 
virem, que MARCELO KALIM e FERNANDA KRACOCHANS-
KY KALIM, ingressaram com procedimento judicial, objeti-
vando a ALTERAÇAO DO REGIME DE BENS de seu 
casamento, de Comunhão Parcial de Bens para SEPARA-
ÇÃO DE BENS. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos, e ninguém possa alegar ignorância, o presente 
edital será afixado no lugar de costume deste Fórum e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                        [25,26] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos 
da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0015777- 70.2010.8.26. 0 
100-320/10.]O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros 
Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a). 
VIVIAN LABRUNA CATAPANI,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a(o) Espólios de Alexandre Gomes da Silva e Esther Satyro 
Silva,pelo inv.Waldemar Gomes da Silva,Espólio de Sebasti-
ão Alves Garcia, rep. pelo inv. a ser qualificado, Arlindo Alves 
Garcia e Maria Aparecida Garcia, Espólio de Jeremias Gatti, 
pelo inv.Mario Roberto Gatti,Igreja Presbiteriana de Vila Diva, 

Chiposche Antongiovanni, Dilmara Antongiovanni Veronesi e 
Rogerio Antonio Veronesi, Douglas Antongiovanni e Vania 
Andrade Antongiovanni, Rosana Gonçalves, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que Luiz Antonio Dos 
Santos, Fabiano Dos Santos, Luiz Thiago Sandrini Dos 
Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titulari-
dade de domínio do imóvel localizado na Rua Trimonte, 163, 
São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [26,27] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1001294-14.2016.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma 
da Lei, FAZ SABER a(o) Francisca Pacheco da Silva, CPF 
056.642.958-64, RG 81.199.387, que Beneficência Nipo 
Brasileira de São Paulo ajuizou ação de cobrança pelo 
procedimento comum para cobrança de R$ 34.485,29 
(janeiro/2016), referente às Notas Fiscais nº 387400 e 
389326, devidamente corrigido e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando a 
ré em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 
dias, a fluir do prazo supra, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.[26,27] 

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:26/07/2017 - A partir das: 11:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:19CC5- CONTRATO: 318164027732-1-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: AGENCIA 4010 INTERLAGOS

PAULO ROBERTO ROSENO JUNIOR , BRASILEIRO(A), MILITAR, CPF 05488774831,
CI 022957713-5-MIN-EXERCITO, CASADO(A) COM CELIA TAVARES DE LIMA ROSENO
, BRASILEIRO(A), BANCARIA  CPF 08394304850, CI 18.298.535-SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 34, 4º PAVIMENTO, BLOCO A-11, PARQUE
RESIDENCIAL PALMARES, SITUADO A RUA GIUSEPPE TARTINI, S/Nº, 32º
SUBDISTRITO-CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
48,59M2 E A AREA COMUM DE 5,08M2, JA INCLUIDA A CORRESPONDENTE A 1
VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO, PERFAZENDO A
AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 53,67M2, CORREPONDENDO-LHE A FRAÇÃO
IDEAL DE 0,000451502 NO TERRENO DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 177.390,34
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 220.000,00

SAO PAULO, 05/07/2017
ARY ANDRÉ NETO

05 - 08 - 26/07/2017

R18 LEILÕES JUDICIAIS & EXTRAJUDICIAIS (R18 eventos e int. de ativos), através do Leiloeiro contratado
SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço comercial na Rua
Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente autorizado pela
credora fiduciáriaPHASER INCORPORAÇÃO SPE S/A,inscrita noCNPJ nº. 12.141.557/0001-21, com sede
nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular
de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros
Pactos, datado de31/08/2016, no qual figura como fiducianteMARCELO LINS, brasileiro, casado,
engenheiro,portador da Cédula de Identidade com RG nº 20.331.418-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
144.074.548-06 e JANE APARECIDA MARTINS LINS,brasileira, casada, analista de contratos, portadora
da Cédula de Identidade com RG nº 23.968.755-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 156.847.078-90,
ambosresidentes e domiciliados na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua Luiz Henrique de
Oliveira, nº 417-A, Vila Quitaúna, CEP: 06186-130, levaráàPÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos
da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 eparágrafos,no dia28/07/2017às 10h30min, no auditório sitoa Av.Pacaembu, nº
1350 – Bairro Pacaembu – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou superioràR$
1.288.000,00 (hum milhão e duzentos e oitenta e oito mil reais)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com
propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituídoporIMÓVEL: Apartamento nº 162, localizado
no 15º pavimento, do Subcondomínio Residencial 3, Torre A, integrante do empreendimento denominado
“Condomínio Jardins do Brasil”, situado na Avenida Hilário Pereira de Souza, nº492, nesta cidade, com as
seguintes áreas: privativa coberta edificada total de 170,120m; uso comum coberta edificada de 105,145m2;
uso comum descoberta de 38,001m2; uso comum total de 143,146m2; total da unidade de 313,266m2; coeficiente
de proporcionalidade de 0,000643, fração ideal de terreno de 0,000672, cabendo-lhe o direito a três vagas de
garagem, localizadas na área comum do Subcondomínio Residencial 03. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL
OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº
9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 31/07/2017às 10h30min, no
mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lancemínimoigual ou superior aR$796.290,13
(setecentos e noventa e seis mil e duzentos e noventa reais e treze centavos)e, nesteserá aceito o maior lance
oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data,
acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades.As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318 oue-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com                  17, 24 e 26/07/17

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação

Décima Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Décima Segunda Assembleia Geral dos 
Investidores dos CRI (“Décima Segunda Assembleia”), a se realizar no dia 18 de agosto de 2017 às 14h, no endereço da 
Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: 
(i) a validação, retifi cação ou ratifi cação das versões fi nais dos aditamentos a serem celebrados aos Documentos da 
Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), que contemplam as deliberações tomadas nas Assembleias Gerais 
dos CRI realizadas durante a vigência da Emissão; (ii) as medidas a serem adotadas em razão do atraso da celebração de 
alienação fi duciária do imóvel objeto da matrícula nº 15.440, da 6ª Circunscrição do Registro de Imóveis da Comarca de 
Campos dos Goytacazes – RJ (“Imóvel Goytacazes”), conforme deliberado na Sétima Assembleia Geral de Titulares dos CRI 
da Securitizadora realizada em 19 de outubro de 2016 (“Sétima Assembleia”), avaliado no valor de R$ 9.411.000,00 (nove 
milhões e quatrocentos e onze mil reais); (iii) as medidas a serem adotadas em razão do atraso da entrega da declaração 
de cumprimento de obrigações e de inexistência da ocorrência de qualquer das hipóteses de Resolução da Cessão, conforme 
estabelecido na cláusula 1.7.2 do Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, 
celebrado entre FII, Securitizadora, DLD e Dadalto, em 14 de dezembro de 2012, conforme posteriormente aditado, referente  
ao ano de 2016; (iv) a apreciação da proposta apresentada pela DLD em 10 de maio de 2017, para rescindir parcialmente o 
Contrato de Locação, exclusivamente em relação ao imóvel denominado “Laranjeiras”, objeto da matrícula nº 33.145, do 
Cartório do 1º Ofício, 2ª Zona,  de Serra, Vitória – ES; (v) a rescisão dos Instrumentos Particulares de Alienação Fiduciária de 
Imóvel em Garantia, todos celebrados em 14 de dezembro de 2012 (“Instrumentos Particulares AF”), tendo por objeto (a) o 
imóvel “Loja Princesa Isabel”, objeto da matrícula nº 10.617, do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Zona de Vitória/ES; (b) 
o imóvel  “Imóvel Sede”, objeto da matrícula nº 1.788, do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Zona de Vitória/ES; (c) o 
imóvel  “Loja Glória”, objeto da matrícula nº 54.515, do 1º Ofício, da 1ª Zona de Vila Velha/ES; (d) o Imóvel Campo Grande; 
(e) o imóvel  “Loja Colatina”, objeto da matrícula nº 886, do Cartório de Registro de Imóveis de Colatina/ES; (f) o imóvel  
“Imóvel Cariacica”, objeto da matrícula nº 28.282, do Cartório de Registro de Imóveis de Cariacica/ES, uma vez que a 
Escritura Pública de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia, celebrada em 27 de dezembro de 2012, lavrada no Livro 
1.350, fl s 01/014, conforme rerratifi cada em 31 de maio de 2013 no Livro 1.364, fl s 73/76, refl ete os exatos termos e 
condições dos Instrumentos Particulares AF; (vi) as medidas a serem adotadas em razão do não pagamento das parcelas de 
recomposição do Fundo de Reserva, conforme obrigação prevista na Sétima Assembleia; (vii) a apreciação da proposta 
apresentada pela DLD, em 27 de junho de 2017, envolvendo a regularização dos pagamentos relacionados à recomposição 
do Fundo de Reserva; (viii) a apreciação da proposta apresentada pela DLD, em 07 de julho de 2017, para aguardar a 
constituição  da alienação fi duciária do Imóvel Goytacazes em favor da Securitizadora, para fi ns da verifi cação do percentual 
que o valor total de venda forçada dos Imóveis objeto de garantia corresponde em relação ao valor do saldo devedor dos CRI; 
e (ix) a apreciação da proposta apresentada pela DLD, em 20 de julho de 2017, relacionada à venda da Loja Colatina, em 
valor superior ao valor de venda forçada que consta no laudo de avaliação do respectivo imóvel, datado de dezembro de 
2016. As notifi cações encaminhadas pela DLD, mencionadas nos itens (iv), (vii), (viii) e (ix) acima, em que pese já terem sido 
disponibilizadas aos Investidores, estão à disposição para consulta junto à Securitizadora e o Agente Fiduciário. 
Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que 
comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento 
de mandato, com poderes específi cos para representação na Décima Segunda Assembleia, no mesmo endereço da 
Securitizadora indicado acima, no momento da referida Décima Segunda Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do 
tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail edital@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais 
no momento da referida Décima Segunda Assembleia. São Paulo, 25 de julho de 2017.

Brazilian Securities Companhia de Securitização

Uma Empresa do Grupo PAN

Tech Mahindra Serviços de Informática Ltda. – Em Fase de Transformação para S.A.
CNPJ/MF 09.302.110/0001-82 - NIRE DE LTDA. 35.222.018.801 - NIRE DE S.A. EM FASE DE OBTENÇÃO

Edital de Convocação
Ficam convidados os acionistas da Tech Mahindra Serviços Dde Informática Ltda. – Em Fase de 
Transformação para Sociedade Anônima para se reunirem em AGE, a realizar-se no dia 02/08/17, às 09hs, 
em sua sede na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco C, 5º Andar, Sala 01, SP, SP, a fim de deliberarem sobre o 
aumento de capital da Companhia em até R$ 20.000.000,00, mediante a emissão de até 20.000.000 de ações 
ordinárias nominativas. SP/SP, 25/07/17. Anil Murlidhar Joshi - Diretor Presidente. (25, 26 e 27/07/2017)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
(PROC. Nº 0011141-42.2009.8.26.0053). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Eduardo Medeiros Grisolia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRO move uma Desapropriação 
contra João Henrique Savazzi, Maria de Lourdes Antunes Savazzi, objetivando a desapropriação dos imóveis situados: na Rua 
Princesa Isabel, nºs 1725 e 1721, Brooklin, São Paulo/SP, respectivamente cadastrados no contribuinte nºs 086.061.0027-7 e 
086.061.0026-9, bem como do imóvel situado na Rua Rita Joana de Sousa, nº 212, Campo Belo, São Paulo/SP, contribuinte nº 
declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07. Para o levantamento dos depósitos 
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e 
para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei.  25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0030716-36.2002.8.26.0003). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
EDUARDO MARTINS FERREIRA FILHO (CPF 128.281.868-65), que SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO 
RENOVADO SUPERO, lhe ajuizou uma ação Monitória, visando o recebimento da quantia de R$.8.261,17 (julho/2002), 
representado pelos cheques nºs 000428; 000429 e 000430 no valor de R$ 2.292,54, cada um, emitidos e não pagos por insuficiências 
de fundos, todos decorrentes dos serviços educacionais prestados. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi deferida a sua citação 
por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, contados a partir da deste edital, ofereça embargos monitórios ou 
pague a importância supra, ficando ciente, de que neste último caso ficara isento de custas e honorários advocatícios e de que na 
hipótese de não oferecimento de embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial 
em mandado executivo, conforme previsto no Livro II, Título II, capítulos II e IV (art. 1102 do CPC). Será o presente edital afixado e 
publicado na forma da lei.  25 e 26/07

Edital de Intimação-28ª Vara Cível da Capital /SP. Prazo de 20 dias. Processo nº 0021717- 69.2017.8.26.0100.
O Dr. Felipe Esmanhoto Mateo, Juiz de Direito da 28ª Vara Cível da Capital /SP, na forma da lei, faz saber
a Ely da Silva Vieira da Luz (CPF: 060.115.908-02) que Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral
- Mantenedora do Colégio São Francisco Assis, lhe ajuizou uma Ação de Cobrança, ora em fase de
Cumprimento de Sentença, referente ao Instrumento Particular de Contrato de Prestação Educacional.
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
nos termos do artigo 513, §2º, IV, para que efetue o pagamento do débito de R$ 31.812,66 (abril/2017),
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) e prosseguimento
da execução. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 24 de julho
de 2017. 26 e 27/07

PROCESSO Nº 0116018-18.2011.8.26.0100 (583.00.2011.116018). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Galvão Medina, na forma da Lei, etc. Faz Saber a EVANIR
GABRIEL DE MIRANDA, CPF Nº 045.909.357-67, que AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A,
CNPJ nª 07.707-650/0001-10, ajuizou a ação de Busca e Apreensão, Processo nº 0116018-18.2011.8.26.0100
(583.00.2011.116018), decorrente do inadimplemento do contrato de alienação fiduciária tendo o veículo em ga-
rantia, HYUNDAI, TUCSON 2.0, 16V, AUTOMÁTICO, PRETA, fab. 2009, placas ELV7730, oriundo do contrato
20015511533 anexo aos autos. Tendo em vista as inúmeras diligências infrutíferas já realizadas nos autos, estando
o réu em lugar incerto e não sabido (L.I.N.S), citado fica, para que em 15 dias contestar a ação e/ou 5 dias para purgar
a mora. O não pagamento do valor em atraso ou contestada à ação presumir-se-ão verdadeiros os fatos articulados
pelo autor (artigos 285 e 319 ambos do C.P.C). O réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, aos 08 de março de 2017.
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0080060-
34.2012.8.26.0100 - 1608/12.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN LABRUNA CATAPANI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João Kair e s/m,
Antonio Lima e s/m Benedita Lima 135.886.218-49, Célia Regina Novo Luqui e /m Antonio Donizete Luqui - ou quem
ocupar o imóvel, Cleusa Regina de Lima - ou quem ocupar o imóvel, Cleuza Pereira David da Silva - ou quem ocupar
o imóvel, Elza Maria Maciel Oliveira - ou quem ocupar o imóvel, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Cândida Ferrari, Rubens Ferrari ajuizou(ram) ação
de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Tales de Mileto, 153, São Paulo SP,
Cep. 03693-020, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de dias. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002743-74.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Flávio José Cabral, Mourato Coelho, 250, Ap. 221, Pinheiros - CEP 05417-000, São Paulo-SP, CPF 313.424.368-73, RG
42.246.526-4, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Fundação Armando Alvares
Penteado, alegando em síntese: o Réu foi aluno da do curso de Produção Cultural mantido pela Autora, tendo com esta firmado
o Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. O ex-aluno comprometeu-se ao pagamento de mensalidades à razão
de R$ 2.008,00 cada, conforme cláusula 2 do Requerimento de Matrícula e foi beneficiado com bolsa de estudos à razão de 35%
de sua mensalidade. O ex-aluno deixou de pagar as mensalidades vencidas de abril a junho de 2013, bem como multa da biblioteca
no valor de R$ 10,00,vencida no mês de junho de 2013. Assim, a Autora vem cobrar o débito do Réu, que, devidamente atualizado,
monta a R$ 10.129,04. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de julho
de 2017.
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